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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000216-12.2010.815.0391
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Teixeira
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição 
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco do Nordeste do Brasil S/A
ADVOGADO: David Sombra Peixoto
APELADOS: Carlos Antônio Leite de Almeida e Maria de Lourdes 
Campos de Almeida
ADVOGADO: Luiz Gustavo de Sousa Marques

APELAÇÃO CÍVEL.  REVISIONAL DE CONTRATO. PEDIDO DE
MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULA DE AVALISTA. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO. DOLO CONFIGURADO. ART. 145 DO  CÓDIGO CIVIL.
NULIDADE DO AVAL.  ALEGAÇÕES QUE NÃO SE PRESTAM A
ALTERAR  A  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DOS  APELADOS  EM
AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO.  SUPOSTO  DESINTERESSE
DELES NA LIDE. NÃO OCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO. 

-  Dolo  é  o vício  de  consentimento  que  macula  os  negócios
jurídicos,  visando induzir outra pessoa em erro, a fim de tirar
proveito para si ou para terceiro na realização desse negócio.
Configurado o dolo no aval, é medida adequada sua nulidade,
conforme ao art. 145 do Código Civil.

-  TJPR:  “Não  há  revelia  se  apenas  o  advogado  do  réu
comparece à audiência  e nela apresenta contestação.  O não
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comparecimento  da  parte  indica  apenas  o  desinteresse  pelo
acordo, sendo certo que, com a apresentação da contestação
ficou evidenciada a intenção de contrariar o pedido. [...].” (AC
n.  0566071-1,  Relator:  Jurandyr  Souza  Junior,  Julgamento:
01/07/2009, 15ª Câmara Cível).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento ao recurso apelatório. 

Trata-se de apelação cível interposta por BANCO DO NORDESTE
DO BRASIL S/A em face de sentença (f. 203/206) proferida pelo Juízo de
Direito da Vara Única da Comarca de Teixeira, nos autos da ação revisional
de contrato c/c tutela antecipada ajuizada por CARLOS ANTÔNIO LEITE
DE ALMEIDA e MARIA DE LOURDES CAMPOS DE ALMEIDA. 

A demanda objetiva a modificação de cláusula de avalista, para
retirar os nomes dos autores/apelados de contrato em Nota de Crédito
Comercial junto ao Banco do Nordeste, afirmando que o aval se deu de
forma inadequada, pois, no momento de sua realização, os promoventes
não tinham conhecimento de que os avalizados - Evandro Leite Alves e
Maria Adélia Rodrigues de Lima - não possuíam bens. 

O Juiz  da  Vara Única  da  Comarca  de  Teixeira,  na  sentença,
julgou procedente o pleito exordial, condenando o banco apelante e os
outros dois demandados a substituírem os avalistas na nota de crédito,
extinguindo  o  processo  com  resolução  de  mérito,  bem  como  ao
pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em R$ 600,00
(seiscentos reais).

Nas razões recursais (f. 210/216) o Banco do Nordeste do Brasil
S/A pediu  a reforma total  da sentença,  argumentando: (a) que o aval
existe e os apelados são devedores solidários; (b) a desnecessidade de
garantias dos avalizados para a validade do aval; (c) a legitimidade do
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título;  (d)  a  ausência  de  interesse  dos  apelados  na  lide,  pois  não
compareceram  ao  banco  apelante  para  proceder  à  substituição  dos
avalistas. 

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 222/229). 

Parecer Ministerial,  às f.  241/244, sem opinar em relação ao
mérito recursal. 

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
Relator

A presente ação busca revisar cláusula contratual de nota de
crédito comercial, requerendo os autores/apelados a substituição de seus
nomes da condição de avalistas, alegando que o casal avalizado maculou
a verdade quanto aos bens que possuíam, motivo determinante para a
garantia creditícia efetuada. 

O  Juiz  singular,  na  decisão  hostilizada,  afirmou  que  os
avalizados, na verdade, induziram a erro os apelados/avalistas, visto que,
em seu depoimento, às f.  171, um desses avalizados declarou que “se
comprometeu com Carlos (avalista) a onerar os bens caso não pagasse o
empréstimo”. 

Fazendo  um  pequeno  adendo,  com  fins  de  mero
esclarecimento, cumpre explanar o que se constitui como “dolo”, vício de
consentimento  que macula  os  negócios  jurídicos,  visando induzir  outra
pessoa  em  erro  a  fim  de  tirar  proveito  para  si  ou  para  terceiro  na
realização desse negócio. Não se pode confundir erro com o dolo, pois
naquele o equívoco se forma espontaneamente, no dolo ele é induzido. 

O Código Civil dispõe que: 

Art. 145. São os negócios jurídicos anuláveis por dolo, quando este
for a sua causa. 
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Nessa  esteira,  todo  negócio  que  o  celebrante  não  tenha
concluído,  se não ocorrer  dolo  do  outro  contraente  ou até  mesmo de
terceiro, é passível de anulação.

Vê-se que,  in casu, dessa maneira se procedeu, pois em seu
depoimento, como bem atentou o Juiz sentenciante, o avalizado declarou
que  “se comprometeu com Carlos (avalista) a onerar os bens caso não
pagasse o empréstimo”, como se constata às f. 171. 

Destarte, no caso em tela, houve dolo por parte do avalizado,
respingando na vontade dos apelados/avalistas, que, se tivessem ciência
de que os avalizados não possuíam bens, procederiam de forma diversa.
Portanto, com base nessas ponderações, constata-se que existe carência
de elementos que tornem o referido aval válido, sendo medida imperiosa a
retirada dos apelados da aludida cláusula contratual.

Em  relação  às  demais  alegações  do  apelante,  de  que  é
desnecessária a garantia dos avalizados para a validade do aval; de que o
título celebrado é legítimo; e de que há desinteresse dos apelados em
resolver a questão, nenhuma dessas merece prosperar, pois, na hipótese
de acolhimento, não alterará o decidido pelo Juízo a quo. 

Além disso, é flagrante e de fácil dedução que no processo em
questão não se discute a validade do próprio título celebrado, nem mesmo
se foi devidamente adimplido ou não, ou se é necessária a garantia dos
avalizados  para a regularidade do aval.  A presente questão cinge-se à
retirada de nome de cláusula de avalista, e somente isso, sendo inexigível
adentrar nesses pontos.

Quanto à afirmação de desinteresse dos apelados em resolver a
questão, o não-comparecimento  à audiência de conciliação não constitui
qualquer  desapego  em  resolver  a  lide;  tão-somente  torna  claro  o
desinteresse pelo acordo. Os maiores interessados em que se atinja um
resultado célere são os próprios autores, pois foram eles que buscaram o
Judiciário a fim de que suas aflições sejam resolvidas.

Eis  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Paraná  nesse
sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.  RETENÇÃO DE
VALORES DE APOSENTADORIA. CONTA CORRENTE. CANCELAMENTO
UNILATERAL DO CHEQUE ESPECIAL. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO.
COMPARECIMENTO  DO  RÉU  OU  PREPOSTO.  DESNECESSIDADE.
Recurso  de  apelação  conhecido  e  desprovido.  1.  Representação
Processual.  Instrumento  público  de  procuração.  Estatuto  social.
Dispensa. Ausência da parte ou preposto. Revelia. Inocorrência. Não
há revelia se apenas o advogado do réu comparece à audiência e
nela apresenta contestação. O não comparecimento da parte indica
apenas  o  desinteresse  pelo  acordo,  sendo  certo  que,  com  a
apresentação  da  contestação  ficou  evidenciada  a  intenção  de
contrariar o pedido. [...].1 

Nesse contexto, a sentença deve ser mantida em todos os seus
termos. 

Por tudo quanto foi exposto, nego provimento ao apelo. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 22
de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                          Relator

1 TJPR - AC n. 0566071-1, Relator: Jurandyr Souza Junior, Data de Julgamento: 01/07/2009, 15ª Câmara Cível.
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